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	Audiência Pública 05/2013

	Súmula













Em 2 de maio de 2013, de 10h às 12h, no auditório do Escritório Central da ANP, localizado na Av. Rio Branco, n.° 65 -13° andar, foi realizada a Audiência Pública n.° 5/2013, em atendimento às determinações legais pertinentes à matéria e visando obter subsídios e informações adicionais sobre a minuta de Resolução que regulamenta os procedimentos e diretrizes da Individualização da Produção de Petróleo e Gás Natural. 
O Aviso da Audiência Pública nº 05/2013 foi publicado no Diário Oficial da União, no dia 18/03/2013 de janeiro de 2013, no sítio eletrônico http://www.anp.gov.br.
A Audiência Pública propriamente dita foi precedida pelo credenciamento dos participantes. Estiveram presentes no evento 49 pessoas, representando 20 diferentes instituições. 
A Audiência teve início com a composição da mesa-diretora. Compuseram a mesa: 
· Sr. Guilherme Papaterra, Assessor da Diretoria I da ANP 
· Sr. André Barbosa, Superintendente de Desenvolvimento e Produção da ANP e Presidente da Audiência Pública;
· Sra. Tabita Loureiro, Superintendente Adjunta de Desenvolvimento e Produção da ANP e Secretária desta Audiência Pública;
· Sr. Olavo Bentes David, Procurador Federal da Advocacia Geral da União ;
· Sr. Luiz Vicente Lopes, Procurador Federal da Advocacia Geral da União
A Audiência foi aberta pelo Sr. Guilherme Papaterra, assessor da Diretoria I, que, inicialmente saudou os presentes, agradeceu a participação de todos e ressaltou a importância do tema. Em seguida, após justificar a ausência do Diretor por exigeência de compromissos, apresentou os integrantes da mesa e passou a palavra ao Superintendente de Desenvolvimento e Produção, presidente da Audiência, Sr. André Barbosa.
O presidente da Audiência saudou todos os participantes e iniciou expondo o histórico da regulamentação do procedimento da Individualização da Produção, relembrando a criação de um Grupo de Trabalho em 2008, composto por representantes de várias áreas do Setor Upstream da ANP. Ele informou que este Grupo elaborou uma minuta de Resolução, mas que em função da discussão acerca do marco regulatório, esta ficou suspensa para psoterior rediscussão. Daí resultou a minuta de Resolução a ser em seguida debatida na Audiência, tendo sido antes colocada em consulta pública. 
O presidente da Audiência agradeceu aos procuradores presentes, Sr. Olavo David e Sr. Luiz Vicente, pela participação direta no processo e também à Sra. Tabita Loureiro e ao Sr. Guilherme Papaterra. Fez um agradecimento especial aos técnicos da Superintendência de Desenvolvimento e Produção, Luciana Braga e Hugo Dias, pela dedicação, pelo empenho no processo de regulamentação do tema.
Em seguida, o presidente da Audiência apresentou os trâmites processuais para a realização da consulta e audiência pública e para publicação da minuta. Depois informou a programação da Audiência Pública e a forma de condução dos trabalhos. Passou a palavra a Luciana Braga para apresentação dos principais pontos da minuta de Resolução.
Luciana Braga saudou os presentes, iniciando a exposição. Ela relatou a estrutura e o objetivo da minuta. Em seguida, expôs os principais pontos de todos os doze capítulos em que se divide o texto, os quais dispõem sobre o objeto; as definições; as comunicações e procedimentos; o acordo de individualização da produção; a individualização da produção em áreas que não contratadas; o compromisso de individualização da produção - CIP; o acesso aos dados e informações; as redeterminações; as participações governamentais; o conteúdo local; o laudo técnico, e as disposições transitórias em geral.
Após a exposição dos principais pontos, Luciana Braga fez um balanço dos comentários e sugestões recebidas em Consulta Pública, realizada no período de 18 de março a 16 de abril de 2013. Informou que foram sete os manifestantes: Secretaria de Acompanhamento Econômico, vinculada ao Ministério da Fazenda; o IBP; a Petrobras; a Shell Brasil, a Total, Tozzini Freire Advogados, e Vieira Rezende Advogados, os quais encaminharam 177 sugestões e comentários. Informou, ainda, que o Capítulo 5, que trata das áreas não contratadas, recebeu o maior número de comentários. Em seguida, expôs as principais sugestões aceitas e as principais sugestões não aceitas, justificando a decisão.
Após esta apresentação, foi concedido o prazo de 30 minutos para os interessados se manifestarem. 
Foram dirigidas à mesa 5 manifestações  formuladas por representantes da Petrobras, BG, Shell e UERJ/Marilda Rosado Advogados. Os integrantes da mesa, junto a alguns técnicos da ANP, apresentaram as respostas. A transcrição destas manifestações e respostas encontram-se anexadas no final desta Súmula. 
Por fim, o presidente da Audiência agradeceu mais uma vez a presença de todos e a contribuição ao longo do processo, desde a Consulta até a Audiência Pública. Ressaltou mais uma vez, encerrando a sessão, que se trata de um passo importante, tendo em vista que não havia referência normativa para o procedimento de individualização da produção. 

Manifestação 1:
	De
	Jorge Bastos

	Empresa
	Petrobras

	Manifestação
	Questionou o recebimento dos comentários da Petrobras enviados durante a Consulta Pública, tendo em vista que a empresa não constava da relação de manifestantes apresentada. Expôs preocupação em relação aos prazos de análises dos acordos, em relação às avaliações que envolvam jazidas que se estendem por área não contratada, questionando como estabelecer um plano de avaliação conjunta durante a fase de exploração

	Resposta
	O presidente informou que os comentários da Petrobras foram recebidos e apresentou o slide com a relação dos manifestantes corrigido, incluída a Petrobras. Em relação ao plano de avaliação conjunta, ponto ainda não muito claro, o Procurador Olavo concordou que essa é, realmente, uma das questões mais complicadas na regulamentação, porque a Lei não abordou isso muito bem. A Lei traz dois artigos, o nº 36 e o nº 37 que trazem o termo ‘avaliação’, o que gerou uma discussão sobre o sentido do termo, se ele é conforme à definição dos contratos de concessão. O entendimento adotado foi que o Artigo 38 elucida isso, porque diz que a ANP poderá contratar diretamente a Petrobras para realizar as atividades de avaliação das jazidas previstas nos Artigos nº 36 e nº 37. A partir desse momento, entendeu-se que se trata da avaliação definida no contrato de concessão. Sendo assim, chegou-se ao consenso de que é razoável, sim, que em algumas hipóteses, a União arque com os custos exploratórios da fase de exploração, como no momento em que o detentor de direitos de exploração e produção já esteja investindo para além daquela territorialidade demarcada pelos limites da sua área outorgada. Então, a minuta irá excetuar, no parágrafo primeiro do Artigo 18, esses custos com atividades de exploração, desde que a União tenha sido previamente notificada, na forma da própria Resolução e que tenha sido pactuado um acordo de pré-individualização da produção entre a União e esse detentor de direitos. Nesse pré-acordo, estaria estipulado o regramento dos custos de avaliação com os quais a União arcaria. 



Manifestação 2:
	De
	André Costa

	Empresa
	BG Brasil

	Manifestação
	Questionou a necessidade da inclusão do VOE com critério preferencial, uma vez que as partes seriam livres para acordar outros critérios que aprouvessem para cada caso.

	Resposta
	O presidente da Audiência informou que o VOE foi adotado em todos os casos de individualização da produção já aprovados pela ANP até hoje. A designação da preferência da utilização do VOE foi justamente por isso. Além disso, é apropriado nos casos em que há pouco conhecimento da jazida e, dependendo do grau de conhecimento, pode ser utilizado ou não outro método. Estabelecer a preferência é somente dar uma diretriz, sugerir um critério quando houver dúvida. Não há impossibilidade de se adotar outro critério. Se tiverem conhecimento já detalhado da jazida, poderá ser usada a reserva provada ou qualquer outro critério adequado. 



Manifestação 3:
	De
	Daniel Bonolo

	Empresa
	Petrobras

	Manifestação
	Solicitou esclarecimentos sobre: i) a questão do ressarcimento dos custos que foram incorridos, se o limite dos 20% foi mantido ou se ele foi retirado; ii) incorporação das regras de conteúdo local expostas na Nota Técnica CCL n.° 12/2011 na Resolução, bem como as regras de participação governamental expostas na Nota Técnica SPG n.° 025/2012; iii) possibilidade da União arcar com os custos de exploração após a realização de uma descoberta, uma vez que não há mais riscos

	Resposta
	Sobre o questionamento acerca da limitação de 20% do reembolso, Luciana Braga informou que ela foi calculada a partir da análise dos relatórios trimestrais da participação especial, nos quais o valor percentual médio dos gastos agregados com exploração, avaliação, desenvolvimento e produção se aproximavam de 22, 38%, com desvio padrão de 7,92%. Assim, o limite de 20% é um percentual médio, razoável para o reembolso dos custos. 
Em relação à incorporação do conteúdo da Nota Técnica nº 12/2011 na minuta de Resolução, Luciana Braga informou que a Nota tratou apenas das ponderações entre os contratos de concessão. Informou que a Coordenadoria de Conteúdo Local já simularam as demais ponderações. No entanto, não haveria como incorporar à minuta, pois as simulações não estão no formato de uma regulamentação. Uma regulamentação específica, tratando de todos os tipos de contrato, expondo as regras de todo tipo de contrato, será publicada em breve. Isso vai sair através de um procedimento ou por meio de Resolução específica. 
No tocante à incorporação do conteúdo da Nota Técnica SPG n.° 025/2012 à minuta, o Sr. Carlos Sanches, Superintendente Adjunto de Participações Governamentais, esclareceu que a Nota Técnica citada foi elaborada com base no parecer da PROGE, que define as obrigações divisíveis e não divisíveis, e com base na legislação. Sendo assim, o que é definido na Resolução é suficiente para que os contratos possam ser adequados à legislação. Entendeu-se que não é necessário detalhar, repetir no corpo da Resolução a legislação vigente. 
No que se refere aos custos de exploração, o Procurador Olavo informou que quando um detentor de direitos de exploração tem uma área que lhe é outorgada, ele vai efetuar trabalhos exploratórios em sentido amplo, aquela exploração no sentido de avaliar a área, e não a exploração no sentido de avaliar a descoberta. Essas atividades exploratórias em sentido amplo visam a um determinado território, que é limitado pelas coordenadas do bloco. Então, aquele gasto, aquele custo, aquele investimento que o detentor de direito fez, ocorre independentemente de haver alguma coisa em uma área não contratada, independentemente do que vai acontecer na área não contratada. Então, não seria razoável que a União arcasse com esses custos, na sua proporção. Mesmo porque até aquelas informações, de certa forma, virão com esse conhecimento, aliás, de uma área não contratada adjacente a uma área contratada. Esse conhecimento virá dos dados e informações que foram adquiridos pelo detentor de direito, enquanto executando suas atividades exploratórias. Esses dados e informações, esse acervo faz parte do recurso petrolífero nacional, são administrados pela ANP; são, em última instância, da União. Complementou o Procurador Vicente, dizendo que os custos estão delimitados por essa área e o prêmio, digamos, em óleo, decorrente desse custo, também está delimitado nessa área. O raciocínio seria no sentido de que esse custo teria como contrapartida o recebimento de um óleo exatamente decorrente daquela área, porque o detentor de direitos daquela área não se aproveitaria do óleo da área adjacente. 





Manifestação 4:
	De
	Augusto Dolher

	Empresa
	Shell

	Manifestação
	Questionou sobre o momento em que os dados adquiridos em área não contratada seriam disponibilizados para um futuro detentor dos direitos de exploração e produção dessa área; e se, de alguma forma, os dados que foram adquiridos dentro da área sob contrato também seriam incluídos no pacote de dados a ser disponibilizado em uma eventual rodada de licitação na qual essa área fosse incluída.

	Resposta
	O Procurador Olavo informou que o dado que é levantado em área não contratada é público por natureza, conforme está regulamentado na própria Resolução nº 11, de 2011. O Artigo 5º, Inciso VI, Alínea d, diz que “... tornar-se-ão públicos dados adquiridos fora dos limites de área de concessão para exploração, produção e desenvolvimento ou fora da área outorgada à EAD, para aquisição de aquisição de dados exclusivos”. 
O Procurador informou, ainda, que os contratos de concessão repetem também essa previsão. Quer dizer, é admitido adquirir esses dados fora da área de concessão, desde que a ANP autorize sua aquisição, mas a contrapartida é de que esses dados se tornarão públicos imediatamente. Quanto aos dados adquiridos nas áreas contratadas, não. Esses permanecem com o prazo de confidencialidade deles, de cinco anos, ou, se for EAD, dez anos. 



Manifestação 5:
	De
	Marilda Rosado

	Empresa
	UERJ/Marilda Rosado Advogados

	Manifestação
	Manifestou sua impressão de que, com a nova legislação, há temas tão candentes e aflitivos para todos os atores envolvidos, que resulta que essa nova legislação captura um pouco essa discussão. Em sua opinião, embora haja uma urgência por parte de algumas das empresas que já estão encarando esse processo, ainda há dúvidas remanescentes do processo anterior, porque não houve tempo para a ANP abrir um canal de diálogo. Sendo assim, entende que é pouco só esse tempo regulamentar de uma audiência pública para um processo que está envolvendo um atraso na interlocução sobre a situação vigente de contratos que estão sob o regime, digamos, normal, anterior, do Artigo 27. Acredita que houve certo atropelo natural que a ANP está procurando equacionar. Mas teme que, nesse prazo tão curto, e ainda com essas novas datas, fiquem em aberto muitas questões.

	Resposta
	O presidente da Audiência informou que desde 2008 este tema está em discussão. Naquele momento, ele se recorda, foram ouvidas algumas empresas do setor; algumas empresas vieram fazer apresentações na ANP, trazer as experiências delas, tanto no Brasil quanto internacionalmente e foi bastante proveitoso. Após cinco anos, houve um acréscimo absurdo na quantidade de informações, com especialistas se formando no Brasil, conforme comentou a manifestante. O presidente afirmou que, certamente, a discussão sobre este assunto será continuada. E a intenção é que não se encerre com a Audiência, mas que seja um processo contínuo. No entanto, foi preciso finalizar a minuta visto que há vários processos aguardando a regulamentação para prosseguirem. O presidente também ressaltou que este processo foi realizado conforme as determinações legais.



Manifestação 6:
	De
	Meg Montana

	Empresa
	Shell

	Manifestação
	Indagou sobre como ficaria o pagamento dos royalties e da Participação Especial em áreas não contratadas Se, na parcela que cabe à ANP incidiria ou não, primeiro, esse tipo de participação governamental. Caso incida, questionou se os outros parceiros poderiam “grossapar” esse percentual equivalente e receberiam em óleo, descontado do quinhão da ANP, ou os parceiros teriam que arcar com o valor total da participação governamental da Jazida Compartilhada.

	Resposta
	Em relação ao pagamento das participações governamentais em área não contratada, o Sr. Carlos Sanches esclareceu que enquanto não se sabe ou não se tem um contrato com a União, o operador ou as partes envolvidas devem fazer o recolhimento das participações governamentais, porque isso não pode deixar de ser feito, e, a partir do momento em que há um contrato, um acordo com a União, e que a produção se iniciar, a União irá ressarcir os custos e o pagamento dessas participações governamentais. Enquanto não há nenhum acordo com a União, a operadora ou as partes têm que arcar com esse custo. Seria como se fosse outro custo qualquer. Inclusive, a sugestão tinha sido de usar o preço mínimo do petróleo e foi realizada uma correção, para usar o preço de referência do petróleo e do gás natural. 




Declarando que todas as questões foram respondidas, o presidente agradeceu a participação dos presentes e encerrou a Audiência Pública.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 2013


André Luiz Barbosa
Presidente

Tabita Yaling Cheng Loureiro
Secretária
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